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será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

10-Por motivo de segurança, somente durante os trinta minutos que antecedem o término das provas, poderão ser
copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 6.9 do edital.

11-Entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de Sala, quando de
sua saída, que não poderá ocorrer antes de decorrida uma hora do início das provas; a não-observância dessa
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ECONOMIA

01- Considere a seguinte função de demanda:

X = a - b.P

onde X = quantidade demandada, P = preço, e “a” e “b”
constantes positivas. Na medida em que nos aproxima-
mos do preço proibitivo, o valor absoluto do coeficidente
de elasticidade tenderá a(ao):

a) b/a
b) zero
c) 1
d) a/b
e) infinito

02- Considere a seguinte função demanda:

X = (α/β) - (P/β)

onde  X = quantidade demandada; P = o preço do bem e
α e β constantes positivas.

Com base nessas informações e supondo RT = receita
total e Rmg = a receita marginal, é incorreto afirmar que

a) Rmg depende de P.
b) se X = 0, então RT = 0.
c) se X = 1, então RT = α-β.

d) se Rmg = 0; então X = α/β.
e) se X = 0, então Rmg = α.

03- Considere a seguinte afirmação (adaptada do glossário
apresentado no site www.fazenda.gov.br/seae/documen-
tos/Glossario.html):

“As Economias de escopo ocorrem quando o
___________ de uma firma para produzir conjuntamente,
pelo menos dois produtos/serviços, é __________ do que
o custo de duas ou mais firmas produzem separadamen-
te estes mesmos produtos/serviços, a preços dados dos
insumos. De forma ___________ às economias de esca-
la, as economias de escopo podem também ser entendi-
das como _________ nos _________ derivadas da pro-
dução conjunta de bens distintos, a preços dados dos
insumos”.

Assinale a opção que preenche corretamente as lacunas
do texto.

a) custo marginal, menor, similar, reduções, custos médios
b) custo médio menor, diferentemente, reduções, custos

médios
c) custo total, menor, similar, reduções, custos médios
d) custo médio, menor, similar, reduções, custos marginais

e) custo total, menor, diferente, elevações, lucros médios

04- Considere a seguinte função de produção:

q = q(a, b)

onde a e b são os fatores de produção. Considerando
Pmga e Pmgb as produtividades marginais de a e b res-
pectivamente e Pmea e Pmeb as produtividades médias
de a e b, respectivamente, e supondo q homogênea de
grau 1, pode-se afirmar que

a) se Pmgb > 0 => Pmea <  Pmga.
b) se Pmgb = 0 => Pmea = Pmga.
c) se Pmgb = 0 => Pmea = 0 e Pmga ≠ 0.
d) se Pmgb = 0 => Pmea  ≠≠≠≠≠ 0 e Pmga = 0.
e) se Pmgb = 0 => Pmea ===== 0 e Pmga = = = = = 0.

05- Pode-se denominar “barreiras à entrada” qualquer fator
em um mercado que ponha um potencial competidor efi-
ciente em desvantagem com relação aos agentes econô-
micos estabelecidos. Podem ser considerados como fa-
tores de barreira à entrada, exceto:

a) economias de escala ou de escopo.
b) custos fixos elevados.
c) custos afundados.
d) inexistência de propriedade de recursos utilizados pe-

las empresas instaladas.
e) ameaça de reação dos competidores instalados.

06- Considere os seguintes dados de um sistema de contas
nacionais, que segue a metodologia do sistema adotado
no Brasil, em unidades monetárias:

Produção = 1200
Importação de bens e serviços = 60
Impostos sobre produtos = 70
Consumo final = 600
Formação bruta de capital fixo = 100
Variação de estoques = 10
Exportações de bens e serviços = 120

Com base nessas informações, o consumo intermediário
é igual a:

a) 500

b) 400

c) 450

d) 550

e) 600
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07- Considere os seguintes dados:
Investimento privado = 300
Poupança privada = 300
Investimento público = 200
Poupança do governo = 100

Com base nessas informações e considerando as
identidades macroeconômicas básicas, a economia
apresenta

a) um déficit em transações correntes de 100 e um
superávit público de 100.

b) um superávit em transações correntes de 100 e um
déficit público de 100.

c)  um déficit em transações correntes de 100 e um déficit
público de 100.

d) um déficit em transações correntes de 100 e um déficit
público nulo.

e) um déficit em transações correntes nulo e um superávit
público de 100.

08- Considere:

Y = C(Y) + I + G + X - M(Y)
C(Y) = Co + 0,7.Y
M(Y) = Mo + 0,5.Y
I = 700
G = 200
X = 300
Co = 500
Mo = 100

Onde Y = produto; I = investimento; G = gastos do gover-
no; X = exportações; M = importações; Co = consumo
autônomo; Mo = importações autônomas. Com base nes-
sas informações, é incorreto afirmar que

a) ∆Y/∆Co = 1,5.
b) no equilíbrio, Y = 2.000.
c) no equilíbrio, C = 1.900.
d) no equilíbrio, M = 1.100.
e) se ∆G = 100, então ∆Y = 125.

09- Considerando “E” = taxa real de câmbio calculada
considerando os índices de preços interno e no estrangeiro
e a taxa nominal de câmbio segundo conceito utilizado no
Brasil; e “e” = taxa nominal de câmbio segundo conceito
utilizado no Brasil, é incorreto afirmar que

a) uma valorização da moeda nacional em relação à
moeda estrangeira significa uma redução no valor de
“e”.

b) uma elevação no nível de preços no estrangeiro maior
do que a elevação no nível de preços internos tende a
reduzir o valor de “E”.

c) a inflação doméstica tende a reduzir o valor de “E”.

d) é possível uma queda de “e” junto com uma elevação
em “E”.

e) é possível uma elevação de “e” junto com uma queda
em “E”.

10- Considerando o comportamento do saldo em transações
correntes durante a década de 90, é correto afirmar que

a)  na média, o saldo permaneceu nulo durante o período
em que o país adotou o regime de bandas cambiais.

b)  tal saldo passou a ser superavitário após a implantação
do Plano Real, graças à forte entrada líquida de capitais
de curto prazo.

c) tal saldo foi deficitário após a implantação do Plano
Real; entretanto, a partir de 1999, o saldo passa a ser
superavitário, apresentando uma resposta imediata à
mudança do regime cambial naquele ano.

d) tal saldo continuou a ser superávitário após a
implantação do Plano Real graças ao desempenho da
balança de serviços que passou a ser favorecida pela
política cambial baseada na denominada “ancoragem”.

e) tal saldo passou a ser deficitário após a implantação do
Plano Real, podendo ser considerado como um dos
fatores que contribuíram para a mudança cambial no
final da década.

Área para rascunho
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

11- O pensamento de Marx e Weber, sobre a sociedade e suas
características, tem semelhanças e diferenças; indique a
opção incorreta sobre a relação do pensamento desses
autores.

a) Ambos reconhecem que a posse ou ausência da
propriedade é o principal divisor de classes em um
mercado competitivo.

b) Weber rejeita teorias gerais da evolução histórica da
sociedade, como é o caso da teoria marxista.

c) Ambos não chegaram a fazer uma análise completa da
noção de classe e sua relação com as outras bases de
estratificação social.

d) Ambos atribuem a condições materiais, como a criação
da moeda e do Estado nacional, a origem da sociedade
capitalista.

e) Weber rejeita que o conflito de classes seja inevitável
como em Marx, que o considera  “a força motriz da
história”.

12- A teoria da propriedade teve grande importância no
desenvolvimento do pensamento liberal. John Locke em sua
obra “O Segundo Tratado Sobre o Governo” (1690) discorre
acerca do direito de propriedade. Selecione a opção que
apresenta corretamente características do pensamento
desse autor.

I.   O estado de natureza é marcado por uma paz relativa,
onde os indivíduos são dotados de razão e desfrutam
do direito de propriedade, além da liberdade e
igualdade.

II.  Compartilha com Hobbes a noção de que o direito de
propriedade é legitimado e garantido pelo Estado, tendo
esse a prerrogativa de intervenção na propriedade.

III. O direito da propriedade, que inicialmente era limitado
pelo trabalho de cada indivíduo, passou a ser ilimitado
a partir do advento da moeda e da conseqüente
possibilidade de acumulação.

IV. Apesar da sofisticação da teoria da propriedade,  essa
não fazia menção à posse de bens móveis,  pois  no
século XVII a riqueza estava diretamente ligada à posse
de terra e não a de bens de consumo.

Estão corretas:

a) as afirmativas I e IV.
b) as afirmativas I e III.
c) as afirmativas II e III.
d) as afirmativas II e IV.
e) as afirmativas III e IV.

13- No Brasil, durante o século XIX, o número de funcionários
públicos cresceu muito, sem seguir uma racionalidade
administrativa. Esse processo é importante também para
compreendermos momentos posteriores da administração
pública brasileira. Levando em conta o trabalho de José Murilo
de Carvalho “A Construção da Ordem e Teatro das Sombras”
(2003), assinale a opção incorreta sobre as razões desse
crescimento.

a) A burocracia era, sobretudo, um “cabide de empregos”
para as elites portuguesas residentes no Brasil, que se
apropriavam do Estado, formando um estamento sólido
e insulado de outros setores da sociedade.

b) A burocracia possuía funções latentes, ou seja,
respondia não apenas a questões de ordem
administrativa, mas social e política, empregando
inclusive parte do proletariado.

c) A burocracia agregava setores dinâmicos da sociedade,
que faziam pressão, devido ao limitado leque de
ocupações do mercado brasileiro, para escapar das
limitações do mundo escravista.

d) A burocracia servia como elemento de cooptação de
potenciais opositores oriundos de setores médios
urbanos e das alas decadentes da grande propriedade
rural.

e) A burocracia acabou representando um papel mais
importante para o sistema político brasileiro como um
todo, que para a própria administração pública brasileira.

14- Segundo Abrúcio (1998), entre os fatores que ajudaram a
desencadear a crise do Estado, indique a opção incorreta.

a) As duas crises do petróleo, em 1973 e 1979,
contribuíram para a diminuição do ritmo do crescimento
econômico, colocando em xeque o modelo de
intervenção estatal até então vigente.

b) A crise fiscal dos tax payers, que não enxergavam uma
relação direta entre o acréscimo de recursos
governamentais e a melhoria dos serviços públicos,  fez
diminuir ainda mais a arrecadação.

c) Denúncias de corrupção envolvendo funcionários
públicos de países centrais geraram um movimento, por
parte dos movimentos sociais organizados, contrário à
continuidade do modelo de Bem-estar.

d) A globalização enfraqueceu os Estados nacionais no
que tange ao controle dos fluxos financeiros e
comerciais, mitigando em grande parte sua capacidade
de ditar suas políticas macroeconômicas.

e) A  incapacidade do governo de responder às demandas
sociais crescentes durante esse período gerou, segundo
alguns cientistas políticos,  uma “ingovernabilidade de
sobrecarga”.
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15- Raimundo Faoro em “Os Donos do Poder” (1958) apresentou
uma interpretação sobre o subdesenvolvimento do Brasil no
qual descreveu, entre outras coisas, as mazelas da
administração pública brasileira. Aponte a opção que se
enquadra no argumento desse autor.

a) Apesar das inúmeras mudanças históricas pelas quais
passou o Brasil, o aparato administrativo e político
permaneceu sob a apropriação de um mesmo grupo
social, que tinha como objetivo a obtenção de poder,
prestígio e riqueza.

b) Baseado em uma abordagem marxista, Faoro
demonstra como a burocracia brasileira tinha um
caráter patronal, sendo apropriada por uma burguesia
que era intimamente ligada às elites políticas.

c) Apropriação da máquina administrativa e política era
feita por setores de uma elite agrária, que faziam
prevalecer os seus interesses na prevalência da política
de agro-exportação.

d) A herança portuguesa de captura do aparelho do
Estado, por parte de uma burguesia, guarda estritas
relações com a abordagem de Caio Prado Jr. – autor
contemporâneo de Faoro, que também interpretou o
subdesenvolvimento.

e) A herança da administração colonial portuguesa gerou
o chamado “patronato político brasileiro”, responsável
pela predominância da força política rural
descentralizada sobre a urbana centralizada.

16- Julgue as sentenças a respeito de certos modelos da
administração pública gerencial:

I. O mangerialism, apesar de ter sido criado nos EUA –
“berço das grandes inovações da administração
privada”, obteve maior sucesso na Grã-Bretanha, onde
encontrou um sistema político mais favorável a sua
aplicação.

II. O public service orientation procurou incorporar temas
do republicanismo e da democracia, expressos
principalmente em um ideal de participação política,
transparência, justiça e accontabillity – elementos quase
inexistentes no mangerialism e consumerism.

III. Um dos objetivos do consumerism era o de introduzir
a perspectiva de qualidade na administração pública,
utilizando-se de uma delegação e descentralização
política com o objetivo de possibilitar a fiscalização dos
serviços públicos pela sociedade.

IV.O programa Citizen’s Chart, desenvolvido na Inglaterra,
tinha como estratégia seu  direcionamento às
necessidades do público demandante, podendo ser
considerado um modelo puro de gerencialismo
britânico.

Estão corretas:

a) apenas as afirmativas I e II.
b) apenas as afirmativas I, II e III.
c) apenas as afirmativas II, III e IV.
d) apenas as afirmativas II e IV.
e) apenas as afirmativas III e IV.

17- A Reforma do Aparelho de Estado de 1995 procurou redefinir
as atividades dos quatro setores do Estado. Sobre as
mudanças em cada setor, indique a opção correta.

a) O setor de “atividades exclusivas de Estado”,  composto
pelas forças armadas, entre outros, é aquele onde o
“poder de Estado” é exercido.

b) O núcleo estratégico do governo passou a concentrar a
responsabilidade de implementar, executar e controlar
as políticas públicas.

c) O setor de produção de bens de serviços foi privatizado,
com a venda de empresas públicas, como as telefônicas.

d) Os serviços não-exclusivos, que eram realizados apenas
pelo setor estatal, devido a sua importância social,
estenderam-se também ao público não-estatal.

e) No núcleo estratégico, as agências autônomas podem
desenvolver políticas públicas para seu setor, tendo
autonomia para gerir seu orçamento.

18- O Plano Diretor para a Reforma do Aparelho do Estado, de
1995, procurou instituir um modelo que seguia os
pressupostos de um Estado Regulador. Sobre o Estado
Regulador, indique a opção incorreta.

a) Utiliza-se de agências reguladoras para fazer cumprir
as políticas de governo no que tange à intervenção
estatal nos mercados monopolistas.

b) Adota uma posição de não-intervenção no mercado,
resgatando o modelo de Estado mínimo, baseado na
teoria econômica clássica.

c) Atua como indutor do crescimento econômico, ocupando
espaços onde a iniciativa privada não tem interesse,
como no setor de infra-estrutura.

d) Utiliza-se de instrumentos de intervenção no mercado
com base na ação de empresas estatais e na detenção
de monopólios de setores estratégicos.

e) Utiliza-se das agências reguladoras para intervir na
economia de modo a equilibrar os interesses da
sociedade, Estado e mercado.
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19- O orçamento participativo é um importante instrumento de
participação do cidadão na gestão pública.

A respeito desse instrumento, indique a opção correta.

a) O processo de Orçamento Participativo gera decisões
públicas, pois permite que os governantes exerçam,
direta e concretamente, a luta por seus interesses,
combinando a sua decisão individual com a participação
coletiva.

b) O processo de Orçamento Participativo permite a
democratização da relação entre a União, Estados e
Municípios, já que os gestores públicos deixam de ser
simples coadjuvantes da política tradicional para serem
protagonistas ativos da gestão pública.

c) O processo de Orçamento Participativo contribui para a
criação de uma esfera pública, estatal, em que os
governantes consolidam tanto processos de co-gestão
pública quanto mecanismos de controle social sobre o
Estado.

d) O processo de Orçamento Participativo tem a
necessidade de um contínuo ajuste crítico, baseado em
um princípio de auto-regulação, com o intuito de
aperfeiçoar os seus conteúdos democráticos e de
planejamento, e assegurar a sua não-estagnação.

e) O processo de Orçamento Participativo é aperfeiçoado
pela acumulação de experiências orçamentárias, onde
o que era apenas requerimento, demanda ou
necessidade, muda de qualidade mediante o processo
eleitoral, adquirindo natureza política.

20- Fleury e Fisher, em sua obra “Cultura e Poder nas
Organizações”, de 1996, apresentam um caminho para
desvendar a cultura de uma organização, baseado na
observação de cinco processos organizacionais.

A respeito desses processos, indique a opção correta.

a) A análise do processo de comunicação permite
desvendar as relações entre categorias, grupos e áreas
da organização, identificando os elementos essenciais
nos processos de criação e cristalização do universo
simbólico da organização.

b) A análise da organização dos processos de trabalho
permite identificar, compreender e modificar os valores
e comportamentos que vão sendo transmitidos e
incorporados na organização.

c) A análise do histórico das organizações possibilita
compreender o processo de construção da identidade
da organização, decifrando e interpretando os padrões
culturais presentes nos processos de mediação da
relação entre capital e trabalho.

d) A análise das políticas de recursos humanos propicia
compreender a natureza, as metas e os objetivos da
organização, recuperando seu momento de criação e
sua inserção no contexto político e econômico da época.

e) A análise do processo de socialização de novos
membros possibilita fornecer o referencial para se
decifrar a dimensão política, mapeando as relações de
poder entre as categorias de empregados e entre as
áreas da organização.

21- A tipologia apresentada por Minztberg, em seu livro “Criando
Organizações Eficazes”, de 1995, classifica as estruturas
organizacionais em cinco tipos básicos.

Com base nesse modelo, indique a opção que relaciona
corretamente cada tipo de estrutura com seu tipo de
descentralização correspondente.

a) AI – BIV, AII – BII, AIII – BI, AIV – BV, AV – BIII
b) AI – BIII, AII – BII, AIII – BIV, AIV – BV, AV – BI
c) AI – BII, AII – BIII, AIII – BIV, AIV – BI, AV – BV
d) AI – BIV, AII – BI, AIII – BII, AIV – BV, AV – BIII
e) AI – BII, AII – BI, AIII – BIII, AIV – BIV, AV – BV

Coluna A Coluna B

AI.Adhocracia

AII. Forma
divisionalizada

AIII. Burocracia
profissional

AIV. Burocracia
mecanizada

AV. Estrutura
simples

BI.Descentralização
horizontal limitada

BII.Descentralização
seletiva

BIII.Descentralização
vertical limitada

BIV.Descentralização
horizontal e vertical

BV.Centralização
horizontal e vertical
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22- Analise as alternativas a respeito do trabalho em equipe e
complete as lacunas valendo-se das palavras
departamentais ou interdepartamentais, cooperação ou
competição, duradouras ou momentâneas, evidentes ou
sutis.

I.    As equipes __________ trazem diferentes perspecti-
vas de abordagem de problemas ou oportunidades, en-
xergando os problemas como um todo.

II.  As equipes rompem o isolamento entre os departa-
mentos, incentivando a _____________ entre eles.

III.  As equipes criam redes ____________ de trabalho
que se espalham por toda a organização, estabelecen-
do uma rede informal de aliados.

IV.  As equipes conseguem manter funcionários de alto
padrão, introduzindo mecanismos de controle mais
_____________ e aceitáveis.

Escolha a opção que corretamente preenche as lacunas
acima.

a) departamentais – competição – momentâneas –evidentes
b) interdepartamentais – competição – momentâneas – sutis
c) interdepartamentais – competição – duradouras –

evidentes
d) departamentais – cooperação – momentâneas – sutis
e) interdepartamentais – cooperação – duradouras – sutis

23- Diversos autores vêm apontando uma série de tendências
quanto ao processo de avaliação de desempenho e
resultados na gestão de pessoas. Marque (V) para as
afirmativas verdadeiras e (F) para as afirmativas falsas e
depois escolha a seqüência correta.

(   )  Uma das tendências do processo de avaliação de de-
sempenho e resultados na gestão de pessoas é o esta-
belecimento de um compromisso cada vez mais direto
com a estratégia da organização, com a utilização de
modelos de gestão por competências e a adoção de
metas e indicadores de desempenho.

(   )  Uma das tendências do processo de avaliação de de-
sempenho e resultados na gestão de pessoas é o forta-
lecimento do papel de controle dos gerentes tanto no
apoio ao desenvolvimento e melhoria do desempenho,
quanto na administração das competências e da car-
reira dos avaliados.

(   )  Uma das tendências do processo de avaliação de de-
sempenho e resultados na gestão de pessoas é a utili-
zação de modelos que integram as diferentes funções
de gestão de pessoas, orientando tanto a gestão do
desempenho quanto as ações de desenvolvimento,
carreiras e promoção.

(   )  Uma das tendências do processo de avaliação de de-
sempenho e resultados na gestão de pessoas é a com-
preensão da avaliação como sendo um espaço de con-
flito  entre expectativas da organização e das pessoas,
devendo-se estabelecer que decisões contribuam em
maior grau para a organização.

(     )  Uma das tendências do processo de avaliação de de-
sempenho e resultados na gestão de pessoas é o uso de
ferramentas bem definidas quanto ao foco e resultados
pretendidos e com múltiplas fontes, permitindo feedbacks
de chefias, pares, subordinados e clientes internos e ex-
ternos.

a) F, F, F, V, V
b) V, F, V, F, V
c) V, V, F, F, F
d) F, V, F, V, V
e) V, F, V, V, F

24- Complete a frase, indicando a opção correta.

De acordo com o Art. 2º, da  Lei nº 11.079, de 30 de
dezembro de 2004, a Parceria Público-Privado é o contrato
administrativo de _______ na modalidade  ______ ou
_________.

a) cessão – administrativa – comum
b) concessão – comum – patrocinada
c) concessão – comum – administrativa
d) concessão – patrocinada – administrativa
e) cessão – patrocinada – administrativa

25-  A  Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 institui normas
gerais para licitação e contratação de Parceria Público-
Privado no âmbito da administração pública. O Art. 4º dessa
Lei estabelece que, na contratação de Parceria Público-
Privado, serão observadas algumas diretrizes.

Classifique as opções a seguir em Verdadeiras (V) ou Fal-
sas (F).

(     )  Eficiência no cumprimento das missões de Estado e no
emprego dos recursos da sociedade e repartição objeti-
va de riscos entre as partes.

(     )  Respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos
serviços e dos entes privados incumbidos da sua execu-
ção.

(      ) Delegabilidade das funções de regulação e do exercício
do poder de polícia do Estado.

(      )  Responsabilidade social na celebração e execução das
parcerias.

(   ) Transparência dos procedimentos e das decisões e
sustentabilidade financeira e vantagens socioeconômicas
dos projetos de parceria.

Indique a resposta correta.

a) V, V, V, F, F
b) V, V, F, F, V
c) F, F, V, V, F
d) F, V, V, V, V
e) F, V, F, V, F



APO -  MP/2005 8 Área: Planejamento e Orçamento - Prova 3 e Prova Discursiva

26- De acordo com o Código de Ética Profissional  do Servidor
Público Civil do Poder Executivo Federal, são deveres
fundamentais do servidor público:

I. resistir às pressões ilegais ou aéticas e denunciá-las,
mesmo que os interessados sejam seus superiores
hierárquicos.

II. exigir de seus superiores hierárquicos as providências
cabíveis relativas a ato ou fato contrário ao interesse
público que tenha levado ao conhecimento deles.

III. omitir a verdade sobre fato que prejudique a
Administração e beneficie o cidadão.

IV.participar das greves que tenham como reivindicação
a melhoria do serviço público e o melhor atendimento
do cidadão.

V. facilitar a fiscalização de todos os atos ou serviços por
quem de direito.

Estão corretas:

a) as afirmativas I, II, III, IV e V.
b) apenas as afirmativas II, III, IV e V.
c) apenas as afirmativas I, II e V.
d) apenas as afirmativas I, IV e V.
e) apenas as afirmativas I, III e IV.

27- As comissões de ética previstas no Código de Ética Pro-
fissional  do Servidor Público Civil do Poder Executivo
Federal devem existir:

I.  nos órgãos do Poder Executivo Federal.
II. nas autarquias federais.
III. nas empresas públicas federais.
IV. nas sociedades de economia mista.
V. nos órgãos do Poder Judiciário.
VI. nos órgãos e entidades que exerçam atribuições dele-

gadas pelo poder público.

Estão corretas:

a) as afirmativas I, II, III, IV,  V e VI.
b) apenas as afirmativas I, II, III e IV.
c) apenas as afirmativas I, II, III, IV e VI.
d) apenas as afirmativas I, II e III.
e) apenas as afirmativas I e II.

28- De acordo com o Código de Ética Profissional do Servidor
Público Civil do Poder Executivo Federal:

I.  o servidor que tratar mal o cidadão que paga seus tribu-
tos causa-lhe dano moral.

II. a publicidade de qualquer ato administrativo constitui
requisito de eficácia e moralidade, salvo nos casos em
que a lei estabelecer o sigilo.

III. a moralidade do ato administrativo deve ser aferida
não apenas em face da legalidade, mas, também, da
sua finalidade.

IV. as longas filas que se formam nas repartições públi-
cas não podem ser qualificadas como causadoras de
dano moral aos usuários dos serviços públicos por não
decorrerem de culpa do servidor, mas, sim, da Admi-
nistração.

V. a impessoalidade que deve nortear o exercício da fun-
ção pública não pode ser entendida como dever do
servidor público de abdicar do amor próprio e tratar
com cortesia e urbanidade os seus desafetos.

Estão corretas:

a) as afirmativas I, II, III, IV e V.
b) apenas as afirmativas I, II, IV e V.
c) apenas as afirmativas II,  IV e V.
d) apenas as afirmativas III, IV e V.
e) apenas as afirmativas I, II e III.
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29-  Dispõe o inciso II do Capítulo I do Código de Ética Profissional
do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal que “o
servidor público não poderá jamais desprezar o elemento
ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente
entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o
inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente
entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas
no art. 37, ‘caput’ e § 4º, da Constituição Federal”.

É correto afirmar que, em observância a essa regra
deontológica, o servidor público, no exercício das   funções:

I. não deve dar efetividade às normas legais que, a seu
juízo,  são injustas.

II. deve optar pelo ato que, a seu juízo, seja justo, mesmo
que seja ilegal.

III. pode deixar de praticar um ato administrativo no prazo
e condições estabelecidos em lei, se entender que o
mesmo é inconveniente ou inoportuno.

IV. pode cumprir a lei de forma honesta ou desonesta,
embora deva fazê-lo apenas de forma honesta.

V. deve manter conduta que revele um padrão ético na
Administração Pública, mesmo que isso não contribua
para o seu enriquecimento patrimonial e financeiro.

Estão corretas:

a) as afirmativas I, II, III, IV e V.
b) apenas as afirmativas I, II, IV e V.
c) apenas as afirmativas I, III e V.
d) apenas as afirmativas IV e V.
e) apenas a afirmativa V.

30- De acordo com o Código de Ética Profissional  do Servidor
Público Civil do Poder Executivo Federal, é vedado ao
servidor público:

I.  solicitar emprego para um parente seu, à pessoa inte-
ressada num processo que esteja submetido à sua de-
cisão.

II. determinar a um outro servidor, que lhe seja subordina-
do, que vá a um banco pagar suas contas pessoais
(contas dele, mandante), salvo se o mandante ocupar
cargo de elevada posição na hierarquia funcional.

III. efetuar determinado investimento que, em face de in-
formação obtida em razão do cargo e ainda não
divulgada publicamente, sabe que será altamente lu-
crativo.

IV. embriagar-se fora do serviço, ainda que esporadica-
mente.

V. ser sócio de empresa que explore jogos de azar não
autorizados.

Estão corretas:

a) as afirmativas I, II, III, IV e V.
b) apenas as afirmativas I, II, III e V.
c) apenas as afirmativas II, III, IV e V.
d) apenas as afirmativas I, III e V.
e) apenas as afirmativas II e V.
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CONTABILIDADE

PÚBLICA

31- Segundo disposições do Decreto nº 93.872/86, acerca da
contabilização dos atos e fatos objeto da contabilidade
pública, são corretas as seguintes regras, exceto:

a) o custo das unidades gestoras e/ou administrativas será
apurado de forma a evidenciar os resultados da ges-
tão.

b) deverá ser utilizado o método das partidas dobradas
para o registro sintético das operações financeiras e
patrimoniais.

c) a disponibilidade de crédito deve ser evidenciada pela
contabilidade.

d) no registro dos débitos deverá ser observada a
individuação do credor.

e) as obrigações e direitos oriundos de contratos, acor-
dos, convênios ou ajustes deverão ser objeto do con-
trole contábil.

32- A respeito dos conceitos, objeto, regime e práticas
contábeis adotadas no âmbito federal é correto afirmar,
exceto:

a) as autarquias federais integrantes do Orçamento Ge-
ral da União - OGU estão submetidas às regras de
contabilidade pública.

b) os regimes contábeis adotados são o de competência
para a despesa e de caixa para a receita, ocorrendo
exceções para os dois casos.

c) os avais concedidos pelo Tesouro Nacional constitu-
em objeto de registro pela contabilidade.

d) os fatos contábeis permutativos não são reconhecidos
como tais pela contabilidade aplicada às entidades
públicas.

e)  os três estágios de realização da despesa (empenho,
liquidação e pagamento) são objeto de registro contábil.

33- A rubrica ‘Passivo Financeiro’, do Balanço Patrimonial,
compreende as dívidas fundadas e outras cujo pagamen-
to independe de autorização legislativa (§3º, artigo 105,
da Lei nº 4.320/64). Assinale, a seguir, a opção que indica
um compromisso que não  pode ser incluído no Passivo
Financeiro em razão da definição legal.

a) Os restos a pagar não processados.
b) A dívida relativa a títulos cujo vencimento se dará após

doze meses.
c) Os compromissos com fornecedores do exercício an-

terior.
d) Os compromissos oriundos da liquidação de despesa

com convênios.
e) A despesa de pessoal a pagar.

34- A respeito do Balanço Financeiro de que trata o art. 103
da Lei nº 4.320/64 é correto afirmar, exceto:

a) são demonstrados os ingressos e os  pagamentos
extra-orçamentários.

b) a disponibilidade financeira do exercício anterior e a
que passa para o exercício seguinte são evidenciadas.

c) a despesa orçamentária é demonstrada pelo valor
liquidado independentemente de ter ocorrido o
pagamento.

d) as receitas orçamentárias são demonstradas por
categoria econômica.

e) o confronto entre os ingressos e os dispêndios resulta
no superávit, que coincide com o resultado da entidade.

35- Sobre a  Demonstração das Variações Patrimoniais - DVP
(art. 104 da Lei nº 4.320/64) de uma entidade que não
registra receita orçamentária e apresenta superávit no
exercício, é correto afirmar que

a) o superávit somente poderá ter ocorrido se as mutações
ativas orçamentárias tiverem sido no mesmo montante
das variações passivas totais.

b) a existência de superávit no exercício implica a
inexistência de despesa orçamentária, uma vez que
não ocorreu receita orçamentária.

c) se as variações ativas extra-orçamentárias foram
menores do que as variações passivas totais,
obrigatoriamente  ocorreram interferências e/ou
mutações ativas orçamentárias.

d) em razão de a entidade não registrar receita
orçamentária não ocorreram mutações ativas
orçamentárias.

e) o superávit apurado corresponde ao superávit
financeiro  do exercício.
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CUSTOS

36- Os custos que se tornam progressivamente menores em
termos unitários à medida que a quantidade de bens e
serviços produzidos aumenta, são denominados de cus-
tos

a) variáveis
b) diretos
c) indiretos
d) fixos
e) primários

37- Em uma empresa prestadora de serviços de consultoria e
planejamento organizacional, são identificados como cus-
tos diretos dos serviços prestados:

a)  os salários dos consultores envolvidos nos serviços
contratados e as despesas de viagens para atendimen-
to de clientes.

b)  o consumo mensal de material de escritório e os salá-
rios pagos aos funcionários do escritório central.

c)   as despesas de viagens para atendimento de clientes
e os gastos de telefonia do escritório central.

d)  os gastos de deslocamento para atendimento de cli-
entes e o gasto com elaboração e manutenção do  “site”
da empresa.

e)  o aluguel do prédio do escritório central da empresa e
os gastos de deslocamento para atendimento de clien-
tes.

38- A margem de contribuição resulta das:

a) Vendas Brutas menos Custos Fixos e Despesas Fixas.
b) Vendas Realizadas menos Custos Fixos e Variáveis.
c) Venda Líquida menos Custos Variáveis e Despesas.

Totais.
d) Vendas Recebidas do período  menos Custos Primários.
e) Vendas Efetivas do período menos Custos e Despesas

Variáveis.

39- A forma de custeio na qual os custos são, inicialmente,
atribuídos a direcionadores e posteriormente aos produ-
tos é denominada de custeio

a) por atividades.
b) variável.
c) direto.
d) pleno.
e) por encomenda.

40-  Uma das grandes vantagens proporcionadas pela utiliza-
ção do custeio ABC em relação às demais formas de atri-
buir custos aos produtos e serviços consiste em:

a) eliminar totalmente a arbitrariedade de alocação de
custos às atividades administrativas com a não-utiliza-
ção de nenhuma forma de rateio dos custos
incrementais das atividades.

b)  descartar, da avaliação dos direcionadores de custos
relativos, a produção de um bem ou serviço, e os cus-
tos comuns às atividades na apuração do custo unitá-
rio.

c)  reduzir as distorções provocadas pelo rateio arbitrário
dos custos indiretos.

d)  permitir o gerenciamento com eficiência e eficácia tan-
to dos custos diretos quanto dos indiretos.

e)  tornar-se uma importante ferramenta a ser utilizada no
processo de planejamento, gestão e controle efetivo
dos custos diretos.
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